  ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

CNPJ Nº 75.845.545/0001- 06 - AVENIDA BRASIL, 188 CENTRO CAFEARA - PR - FONE (43) 3625 1000 CEP 86640 - 000


SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2018
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 35/2018
Finalidade: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E ISS ONLINE PARA O MUNICÍPIO DE CAFEARA.
Tipo de julgamento: Menor Preço Por Lote
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEARA-PR, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 14h00min, do dia 27/08/2018 na sala do setor de compras da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Brasil, 188, fone: (43) 3625-1000, nesta cidade, se reunirão os servidores, designados pela Portaria 19/2018:  THAIS FERNANDA TOMADON – Pregoeira(o), e Equipe de Apoio: GESSICA FERNANDA TOMADON, ROBSON CURAN LEMES, ELISANGELA VALERIA ROJO, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de implantação do sistema de nota fiscal eletrônica e ISS online para o município de Cafeara, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal n.º 537/2008, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93.

I - DO OBJETO

1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E ISS ONLINE PARA O MUNICÍPIO DE CAFEARA.

1.1. O Valor Máximo Total do presente objeto é de R$ 22.500,00 - (Vinte e Dois Mil e Quinhentos Reais).
1.2. O valor deverá obedecer ao valor máximo do lote, conforme consta no anexo I e proposta original.

1.3. Fica facultado a Comissão de Licitação e a Prefeitura Municipal fazer acréscimos ou supressões, nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, em quaisquer itens, nas mesmas condições propostas na fórmula do parágrafo 1° do artigo 65 da Lei federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações

II - DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.1.1 Poderá participar do certame apenas os interessados que realizarem a visita técnica, para a obtenção de condições necessárias a execução do objeto, em até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para a abertura do certame, mediante agendamento. 

2.1.1.1  A Visita Técnica será acompanhada pelo Presidente da Comissão de Licitações. As empresas interessadas deverão enviar o responsável legal pela empresa ou enviar um profissional com vínculo empregatício e com formação superior em TI, na data, horário e local definido no ato do agendamento.
2.2.  Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

2.2.1.Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

2.2.2 Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão licitante;

2.2.4 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

2.2.5 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.6 Que estejam reunidas em consórcio;

2.2.7 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.8 Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.9 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e que não se enquadrem no Decreto Federal 8538/2015.

2.3 O Pregoeiro poderá, antes da verificação dos documentos de Credenciamento, realizar a pesquisa da situação das licitantes no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, junto ao Portal Transparência do Governo Federal, no link: http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
III – DOS ENVELOPES PARA PARTICIPAÇÃO.

3.1 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente e todos os dados que identifique a empresa, os seguintes dizeres:

	AO MUNICÍPIO DE CAFEARA



PREGÃO PRESENCIAL N° 35/2018
                                                                        ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)


	AO MUNICÍPIO DE CAFEARA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2018
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(NOME COMPLETO)


3.2 - A proposta deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração com reconhecimento de firma pelo Tabelionato.

3.3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor público autorizado ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.
IV – DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 – CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES)

4.2. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento (anexo II - MODELO) junto ao pregoeiro (em mãos, com todos os documentos constantes no item 4.4 e 4.4.1. para o credenciamento das 08h30min às 09h00min, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

4.3. Toda a documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora do envelope. 

4.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada Cópia do Ato constitutivo: Estatuto ou Contrato Social em vigor, e Requerimento de Empresário (Declaração de Firma Individual) com carimbo de Registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos; e em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

b) se representante legal, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, conforme (anexo III – MODELO) este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando, ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública;

c) se empresa individual, o registro comercial.

4.4.1. É obrigatória a apresentação de documento de identidade.

4.5. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.6. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, sendo que, a ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

4.7. Em se tratando de ME - Micro Empresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte, estas deverão comprovar que ocupam a referida condição, mediante DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Anexo VII.
Obs: CREDENCIAMENTO DAS 13:30H AS 14:00H
V - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (conforme anexo IV do Edital), deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

5.1.2.- È obrigatória a apresentação da Declaração de Pleno Atendimento para a participação da respectiva licitação sob pena de inabilitação da empresa, caso não a apresente. As licitantes que apenas enviarem os envelopes pelos correios ou que apenas os protocolarem no setor, também deverão apresentar a Declaração.

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

6.1. Validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope proposta.

6.2. Prazo de prestação: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração e em conformidade ao Art. 57 da Lei 8666/93.

6.3. E a proposta deverá ser apresentada (obrigatoriamente): - em CD/PEN DRIVE (anexo com a proposta inicial) – preenchido para importação no sistema de compras e, deverá ser impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá conter: 

a) razão social completa da empresa;

b) preços unitários líquido, indicados em moeda nacionais, contendo, ainda, a descrição completa do serviço ofertado, referências e demais dados técnicos. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.

Observação 1: Somente serão aceitos o CD/PEN DRIVE com a proposta original, que a proponente apresentará no envelope I - proposta

Observação 2: serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, DUAS decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

Observação 3: Caso a Empresa deixe de constar em sua proposta, o prazo de validade, condições de pagamento e prazo de entrega, ficará entendida a aceitação das condições constantes do Edital, considerando-se deste modo a classificação a proposta.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

71. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.

7.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação do vencedor.

7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem.

7.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item XVII deste edital.

7.8. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.10. Encerrada a etapa competitiva e as ofertas ordenadas de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

7.11. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o menor preço unitário.

7.12. Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem  como as que não atenderem aos requisitos do item VI;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

Observação: quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direito, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

7.13. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

7.14. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

7.15. A sessão pública não será suspensa, salvo por motivos excepcionais, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Compras deste Município, conforme subitem 16.1 deste edital.

7.16. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7.17. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.18. Após o encerramento dos lances, caso haja microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado lance de até 5% (cinco por cento) superior ao licitante que apresentou lance mais vantajoso, e desde que aquela não se enquadre como micro ou empresa de pequeno porte, será reconhecido o empate (jurídico) e ser-lhe-á oportunizado, durante a sessão (no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão), ofertar nova proposta, que deverá ser inferior àquela considerada mais vantajosa, situação em que passará à condição de primeira classificada do certame, nos termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, sem que a empresa normal tenha o direito de cobrir o lance da microempresa ou da empresa de pequeno porte. 

7.19. O direito para apresentação de proposta será dado inicialmente à micro ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, respeitado o limite dos 5% (cinco por cento). Se a beneficiária da ordem não exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra empresa de pequeno porte ou microempresa em condições de empate, na ordem de classificação, para exercício do direito de que trata o inciso II, do art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores será vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase de disputa de preços.
VIII – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

8.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:
8.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.2.1. registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, alterações caso houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;
8.2.3.  Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 8.2.2, deste subitem;

8.2.4.  Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

8.2.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

8.3.2. prova de regularidade junto a Secretaria da Receita Federal (SRF) - prova de regularidade junto a Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN);

8.3.3.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

8.3.4.  prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante;
8.3.5.  prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS);

8.3.6. prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), em cumprimento à Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011. Fonte de pesquisa: www.tst.jus.br. 

OBS: As Certidões de que trata no item 8.3.2 e 8.3.5 podem ser substituídas pela Certidão Conjunta, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014.
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA e TECNICA: 

8.4.1. Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório do distribuidor da interessada, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para a sua apresentação.
8.4.2. Comprovação de possuir em seu quadro de pessoal, no mínimo, os seguintes profissionais: 

a) 01 (um) Profissional com formação superior em Ciências da Computação ou Sistema da Informação ou  Processamento de Dados, devidamente reconhecido pelo MEC;

8.4.2.1 Para a comprovação da alínea “a” deverá comprovar que pertencem ao quadro funcional da empresa, mediante apresentação de cópia da última GFIP para comprovar o vínculo empregatício via regime CLT e será exigido que o profissional esteja devidamente registrado na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) de Programador.

8.4.2.2 Para o atendimento a alínea “a” deverá comprovar que pertencem ao quadro funcional da empresa, mediante apresentação de cópia da última GFIP para comprovar o vínculo empregatício via regime CLT e  comprovar que o profissional tem devida capacidade técnica (Assessoria Tributária), mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de direito público ou privado. Para tal comprovação será necessário que no Atestado de Capacidade Técnica fornecido esteja mencionado o nome do profissional, CPF e RG, e que os serviços de consultoria tributária, por ele executado, foram realizados de forma satisfatória.

8.4.3.  Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica que declare que a proponente já realizou todos os serviços de igual natureza desta licitação, contendo a identificação e assinatura do responsável pela contratação e o número do contrato assinado..
8.4.4. Declaração da Visita Técnica (Anexo X) expedida pela Prefeitura Municipal de Cafeara, que deverá ser realizada  até dia22/08/2018.
8.4.5. Apresentação de cópias autenticadas das demonstrações contábeis do último exercício social, compreendendo o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício, obrigatoriamente extraídas do Livro Diário, já registrado no órgão competente, acompanhadas com os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente subscritas pelo representante legal da empresa e pelo contabilista com registro profissional regular no Conselho Regional de Contabilidade;

a) Comprovação da capacidade financeira (ANEXO VIII), através da apresentação de indicadores conforme as fórmulas e índices mínimos a seguir:

	INDICADOR LIQUIDEZ CORRENTE
	ÍNDICE MÍNIMO
	INDICADOR
LIQUIDEZ GERAL
	ÍNDICE MÍNIMO

	LC = AC PC
	1,00
	LG = AC + RLP PC + ELP
	= 1,00

	

	ENDIVIDAMENTO
	ÍNDICE MÁXIMO

	E = (PC + ELP (AC + RLP + AP)
	 0,50


Onde:

	LC = Liquidez Corrente
	AP = Ativo Permanente

	AC = Ativo Circulante
	RLP= Realizável a Longo Prazo

	PC = Passivo Circulante
	ELP= Exigível a Longo Prazo

	LG = Liquidez Geral
	E= Endividamento


b) Apresentação de capital totalmente subscrito e realizado até 31/12/2017, no montante igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor máximo desta licitação.

8.5. Além dos documentos previstos nos itens acima os seguintes:

8.5.1. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem detenha poderes para tanto, devidamente assinada, da inexistência de circunstância ou fato superveniente que a impeça de participar do processo licitatório. (conforme modelo anexo V)

8.5.2.  Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem detenha poderes para tanto, devidamente assinada, de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. (conforme modelo anexo VI).
8.6.  DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

8.6.1. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original (quando então deverá o licitante trazer as respectivas cópias para autenticação pela Administração no ato de abertura dos envelopes de documentação) ou cópia autenticada em cartório.

8.6.2.  Aos documentos que podem ser extraídos pela "internet", não se impõe a exigência do item 8.5.1.

8.6.3. Uma vez apresentado cópia do Ato constitutivo: Estatuto ou Contrato Social em vigor, e Requerimento de Empresário (Declaração de Firma Individual) com carimbo de Registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos; ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, com o número do NIRE - Número de Inscrição no Registro de Empresa fora do envelope, no credenciamento, o mesmo não precisará ser novamente apresentado dentro do envelope de habilitação.

IX - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
9.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
9.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
9.5. Os recursos tempestivamente interpostos serão recebidos com efeito devolutivo e suspensivo, sendo que o seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.6. A adjudicação será feita dos itens do objeto.
X - DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO  E PRESTAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

10.1. A execução dos serviços será parcelada, conforme a necessidade, durante o período de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.

10.2. A autorização dos serviços será realizada pelo responsável do setor solicitante.

10.3. Os serviços deverão ser executados conforme cronograma. (anexo VIII).
XI - DAS CONDIÇÕES PRESTAÇÂO DO SERVIÇO
11.1. O objeto da presente licitação será  prestado conforme condições do anexo I e demais normas deste edital.
11.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:
11.4.1. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
11.4.1.1. na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
11.4.2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
11.4.2.1. na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

11.5. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de entrega do(s) bem(ns) uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

XII – DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. Os pagamentos serão efetuados 10 (dez) dias após apresentação da NF, conforme Calendário de Pagamentos à Fornecedores.

12.2. A nota fiscal que apresentar incorreções será devolvida à Contratada e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida.
XIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2018
	230
	03.002.04.122.0002.2012
	0
	3.3.90.39.11.00
	Do Exercício


XIX - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE 

Dentre as constantes da minuta contratual, são obrigações da Licitante:

14.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição.

14.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta contratação sem prévia e expressa anuência do Município; 

14.3. Ser responsável por todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; encargos sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual;

14.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Município; 

14.5. A inadimplência da licitante vencedora com referência aos encargos sociais, não transfere ao município a responsabilidade por seu pagamento;

14.6. Em nenhuma hipótese poderá a licitante vencedora veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o contrato;

14.7. Fornecer o objeto nas condições estabelecidas neste edital, em suas características e quantidades, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato;

14.8. Propor preço unitário dos serviços objeto, considerando os valores das despesas decorrentes da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada;

14.9. Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

14.10. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XV - RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE CAFEARA
Dentre as constantes da minuta contratual, são obrigações do Município de CAFEARA: 

15.1. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela licitante vencedora, no sentido de proporcionar todas as condições para que a licitante possa desempenhar seus fornecimentos, dentro das normas do Contrato; 

15.2. Acompanhar e fiscalizar o Contrato podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento quando o mesmo não estiver dentro das normas e especificações; 

15.3. Comunicar à licitante as irregularidades observadas na execução do objeto contratual; 

15.4. Permitir o acesso dos funcionários da licitante vencedora às dependências do estabelecimento respectivo, para as entregas solicitadas;

15.5. Solicitar os bens conforme a necessidade; 

15.6. Efetuar o pagamento dos serviços realizados

XVI – DA CONTRATAÇÃO

16.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, conforme Anexo VIII.
16.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
16.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 16.1.1 deste item XVI, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
16.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Cafeara, junto ao Setor de Licitação, para assinar o termo de contrato.
16.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 14.1.1, ou se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente.
XVII - DAS PENALIDADES

Pelo inadimplemento das obrigações, quer como participante do pregão, quer como contratante, os licitantes estarão sujeitos as seguintes penalidades, conforme a infração:

17.1. deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o último lance ofertado do valor total do item;

17.2. manter comportamento inadequado durante a sessão do pregão: afastamento do atual certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

17.3. não mantiver a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
17.4. executar o contrato com irregularidades, porém passíveis de correção durante a execução sem prejuízo ao resultado: advertência;

17.5. executar o contrato com atraso injustificado: multa de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato, até o limite de 1 (um) dia, após os quais será considerada inexecução contratual;

17.6. inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

17.7. inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
17.8. causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade acumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12 % sobre o valor atualizado do contrato;

17.9. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
17.10. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

XVIII - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06

18.1. Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar 123/06, serão observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada pela Lei Complementar 123/06;

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

18.2.  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

18.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

10.8.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação

XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, PESSOALMENTE Prefeitura Municipal, ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, sito na Avenida Brasil, 188, nesta cidade, ou pelo telefone (43) 3625-1000 no horário compreendido entre as 07h30min e 11h30min horas e das 13h00min às 17h00min, preferencialmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

19.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no setor de Compras.

19.3. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, provimentos ou impugnar disposições deste Edital, devendo essa solicitação ser protocolada PESSOALMENTE por escrito, junto ao setor de licitação, ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, sito na Avenida Brasil, 188, nesta cidade, no horário compreendido entre as 07h30min e 11h30min horas e das 13h00min às 17h00min horas.

19.4. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionadas pelo Pregoeiro e/ou Setor Jurídico.

19.5. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente aos horários fixados.
19.6. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço, os números de fax e telefone e o e-mail.

19.7. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou funcionário público municipal, mediante apresentação da original.

19.8. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

19.9. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.
19.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

19.11.  Integram o presente Edital, os seguintes anexos:

a) Anexo I – Características e Descrição dos Itens;

b) Anexo II – Modelo de Credenciamento das Empresas;

c) Anexo III – Modelo de Procuração de Credenciamento;

d) Anexo IV – Modelo da declaração de cumprimento da habilitação;

e) Anexo V – Modelo de declaração de superveniência de fato impeditivo da qualificação;

f) Anexo VI – Declaração de que não emprega menores de 16 anos;

g) Anexo VII – Declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte;

h) Anexo  VIII – Capacidade Financeira
i) Anexo IX -  Minuta de Contrato.
j) Anexo X – Visita Técnica.
19.12. O prazo de Vigência poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado pela parte, durante o seu transcurso, devidamente justificado e aceito pela Administração, conforme termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8666/93.

Cafeara-PR, 13 de agosto de 2018.  

OSCIMAR JOSÉ SPERANDIO

Prefeito Municipal
ANEXO I

1 DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E ISS ONLINE PARA O MUNICÍPIO DE CAFEARA.
	LOTE: 1 - Lote 001

	Item
	Código do serviço
	Nome do produto/serviço
	Quant
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	2898
	IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO  
	1,00
	UNID
	4.500,00
	4.500,00

	2
	13229
	LOCAÇÃO MENSAL E MANUTENÇÃO DO SOFTWARE  
	12,00
	UNID
	1.500,00
	18.000,00

	TOTAL
	22.500,00


A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO E DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER INTEGRADO (DE FORMA ONLINE) AO SISTEMA TRIBUTÁRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA.
REQUISITOS MÍNIMOS
1.1. EXIGÊNCIAS GERAIS

1.1.1. Apresentar todas as funcionalidades na plataforma Microsoft Windows ®.

1.1.2. Ser multiusuário com quantidade ilimitada de usuários.

1.1.3. O sistema deve operar em ambiente de rede Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP.

1.1.4. As Base de Dados com todas as informações deverá ficar residente no Servidor da Prefeitura Municipal.
1.1.5. O sistema deve operar com banco de dados open source e relacional.

1.1.6. Deverá ser um sistema multiusuário, com controle de execução de atividades básicas integradas on-line, sem riscos de travamento, corrupção de dados ou obtenção de informações erradas.

1.1.7. Os relatórios, formulários, guias, certidões e carnês devem ser impressos em impressoras de tecnologia laser sem a necessidade de formulários pré-impressos e com opção de gravação em formato RTF ou XLS.

1.1.8. Somente usuários autorizados poderão executar tarefas. Deve ser permitido especificar o nível de acesso para cada usuário ou grupo de usuário.

1.1.9. As operações efetuadas nos dados deverão ser logadas (deve-se registrar histórico), de forma a possibilitar auditorias futuras e consulta dos dados alterados (incluídos, alterados e excluídos).

1.2. CONCEITO DE INTEGRAÇÃO

1.2.1. O software deverá ter integração automática com o software de Tributação da Prefeitura Municipal de Cafeara;
1.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DO SISTEMA

1.3.1. Busca a Prefeitura com esta exigência:

1.3.1.1. Manter a padronização, integração e homogeneidade de todos os produtos utilizados;

1.3.1.2. Facilitar o aprendizado dos usuários através da padronização do sistema;

1.3.1.3. Facilitar o gerenciamento do sistema, ter uma visão única de todos os processos através da integração do sistema;

1.3.1.4. Garantir as manutenções preventivas e corretivas do sistema sempre que necessário, bem como a adaptação e alterações legais e melhoramentos evolutivos.

1.4. TESTE DE CONFORMIDADE

1.4.1 A empresa que apresentar o menor preço deverá realizar demonstração de todos os itens, de acordo com Anexo I do presente Edital, atendendo na íntegra os itens 1.1, 1.2, 1.3 e todos os requisitos mínimos do sistema abaixo relacionado.

1.4.2 A demonstração técnica deverá ser realizada em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da abertura da presente licitação, mediante apresentação a Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Cafeara.

1.4.3 Havendo qualquer inconsistência ou não atendimento ao exigido, a empresa será considerada desclassificada.

1.5. REGIME DE EXECUÇÃO

1.5.1 Suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de problemas e para adequação de configuração.

1.5.2 Correção de erros no sistema aplicativo.

1.5.3 O suporte oferecido pela Contratada deve possuir os seguintes níveis de atendimento:

a) Helpdesk: Atendimento através de comunicação telefônica, serviços de mensagens instantâneas, software de comunicação escrita, via internet\web, serviço de FTP (transmissão remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos bancos de dados, para esclarecimento de dúvidas operacionais, envolvendo procedimentos, processamentos, cálculos, emissão de relatórios, parametrização dos aplicativos, erros de programas, erros de banco de dados;

b) Serviço de suporte técnico: nos casos não solucionados via helpdesk, deverá ser acionado o setor de suporte avançado, que efetuará detalhadamente uma análise técnica, como checagem e auditoria no banco de dados, processamentos de scripts (comandos específicos), correção de programas e envio de atualizações, se for o caso;

c) Atendimento “in loco”: se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada uma ordem de serviço para atendimento local, sem cobrança de custo adicional;

1.5.4 Prazo para atendimento “in loco”, não superior a 24 (vinte e quatro) horas.

1.5.5 A Proponente deverá disponibilizar ferramentas de controle, onde poderão ser solicitados os atendimentos de manutenção e consultoria técnica, bem como a solicitação de melhoria no software licitado.
1.5.6 A fim de assessorar o gerenciamento, o controle e a total segurança do serviço prestado à entidade e integridade das informações, o suporte deve, ainda, obedecer às seguintes diretrizes, no tocante as solicitações e ao atendimento:

a) Os registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial adotado pela Contratada, através de canal específico na internet\web no portal\site da Contratada.

b) As solicitações e atendimentos realizados deverão estar disponíveis na internet\web, mediante senha de acesso, para a entidade, para que a mesma possa fazer análise, gerar relatórios e identificar situações que a levem ao controle e tomada de decisão acerca de situações do seu interesse e com maior incidência.

c) Prazo para realizar os serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro atendimento.

1.6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO

1.6.1 Entende-se como implantação, todos os serviços necessários ao normal funcionamento do Setor Tributário da Prefeitura Municipal, dentre os quais: instalação, parametrização, configuração, treinamento, customização, migração e conversão de informações existentes e necessárias à operação do  software.
1.7. DA  INSTALAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO

1.7.1 A empresa vencedora do certame terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da data de assinatura do contrato, para concluir todo o processo de implantação e treinamento.

1.7.2 Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: entrega, instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta municipalidade e ajustes nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é Aplicável simultaneamente.

1.7.3 Acompanhamento dos usuários, na sede da Prefeitura, em tempo integral na fase de implantação do objeto.

1.7.4 O recebimento pelo aceite do sistema licitado deverá ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo servidor onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e  instrumentalizados.

1.7.5 Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes.

1.7.6 A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua responsabilidade.

1.7.7 A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato.

1.8.8. A aceitação dos serviços de implantação, após a realização de testes, será efetivada por ato formal da Administração da Prefeitura, que atestará a operacionalidade do software e a adequação das funcionalidades às exigências editalícias.

1.8. DOS TREINAMENTOS

1.8.1 Entende-se por treinamento a promoção de atividade a cargo da CONTRATADA, voltada à capacitação da CONTRATANTE, seus funcionários e/ou prepostos, tornando-os aptos a operação do sistema.

1.8.2 A CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Treinamento destinado à capacitação dos usuários para a plena utilização das diversas funcionalidades do sistema e seus respectivos módulos, abrangendo os níveis funcional, gerencial e técnico, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:

a) Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;

b) Público alvo;

c) Conteúdo programático;

d) Carga horária de cada módulo do treinamento;

f) Processo de avaliação do aprendizado;  
g) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, livros, fotos, etc).

1.8.3 O treinamento deverá ser realizado para todos os usuários indicados pela entidade, conforme a conveniência da Prefeitura Municipal e deverá ser realizado concomitante com a implantação, compreendendo o uso das funções do software pertencente à sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem utilizadas, uso das rotinas de segurança e demais rotinas de simulação e de processamento;

1.8.4 As turmas deverão ser dimensionadas por área de aplicação;

1.8.5 No treinamento deverão ser abordados aspectos acerca da operacionalização e funcionamento de cada sistema e módulo instalado, bem como de rotinas de backup diários e deverá incentivar o uso de relatórios gerenciais, exemplos e situações temáticas variadas.

1.8.6 O treinamento não poderá limitar-se a pura transferência de conhecimentos, mas também resultar em aplicações práticas dentro do contexto de gestão pública.

1.8.7 O prazo máximo para a realização de todos os treinamentos, respeitando as cargas horárias mínimas solicitadas, será de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do contrato.

1.8.8 A CONTRATADA poderá utilizar local(is) cedido(s) pela Prefeitura para a realização dos treinamentos solicitados, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA apenas equipamentos e materiais a serem utilizados, como por exemplo, projetor multimídia e notebook para uso do instrutor durante os treinamentos.

2.0. SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, ORIENTAÇÃO E TREINAMENTO (PÓS-IMPLANTAÇÃO):

2.0.1 Havendo necessidade, decorrente de novas releases do software, orientação conforme disposições legais e órgãos fiscalizadores e rodízio de pessoal, a Administração convocará a Contratada para efetivação de programa de treinamento e capacitação/orientação de usuários.

2.0.2 Estes treinamentos e capacitações/orientações serão realizados em ambiente a ser fornecido pela Prefeitura Municipal.
REQUISITOS MÍNIMOS

 Módulo Contribuinte

- Permitir consultas à legislação específica do ISSQN.

- Disponibilizar Manuais de utilização do sistema e manuais técnicos.

- Registrar Perguntas e respostas com dúvidas frequentes.

- Mecanismo de interação para envio de dúvidas e/ou solicitação de informações do tipo Fale Conosco.

- Acessar o sistema com login único por CPF.

- Acessar o sistema por Empresa do Município (enquadradas como prestador de serviços, tomador de serviços, instituição financeira, órgão público, cartorário e notarial, concessionária de rodovia), Empresa de Fora do Município, Contador ou Gráfica, disponibilizando opções específicas para cada perfil.

- Permitir Edição do cadastro do usuário, permitindo informar ou alterar dados e alterar senha.

- Permitir Edição do perfil básico da empresa, permitindo inserir logotipo, dados adicionais, dados de contato, contador e configuração de envio de e-mails ao emitir NFS-e.
- Permitir Edição do perfil básico do contador, permitindo informar ou atualizar dados cadastrais.

- Permitir Gerenciamento de usuários por empresa.

- Permitir Emissão de NFS-e, com QR Code para conferência.

- Permitir Emissão de NFS-e com controle de obras para empresas de construção civil, permitindo deduções da base de cálculo.

- Permitir Emissão de NFS-e de prestadores optantes pelo Simples Nacional e inscritos como MEI, não realizando o lançamento do ISS na nota fiscal, conforme legislação federal.

- Permitir Consulta de NFS-e emitida.

- Permitir Consulta de NFS-e recebida.

- Permitir Envio da NFS-e emitida por e-mail ao tomador e ao contador.

- Permitir Verificação da autenticidade da NFS-e recebida pelo tomador.

- Permitir Substituição de RPS (Recibo Provisório de Serviços) em NFS-e.

- Permitir Verificação da substituição de RPS em NFS-e pelo tomador.

- Cadastro de alíquota do Simples Nacional para prestadores optantes.

- Permitir Declaração mensal de serviços prestados por emitentes de NFS-e com emissão de guia de pagamento.

- Permitir Declaração mensal de serviços prestados por instituição financeira baseada em contas COSIF com emissão de guia de pagamento.

- Permitir Cadastro de contas COSIF para instituição financeira.
- Permitir Declaração mensal de serviços prestados por Registros Públicos, Cartorários e Notariais com emissão de guia de pagamento.

- Permitir Declaração mensal de serviços prestados por operadora de crédito com emissão de guia de pagamento.

- Permitir Declaração mensal de serviços prestados por concessionária de rodovia com emissão de guia de pagamento..

- Permitir Declaração de serviços tomados com ISS retido por empresas de dentro do município com emissão de guia de pagamento e recibo de retenção do ISS.

- Deverá apresentar rotina de controle de parcelamento da receita federal.

- Permitir Declaração de serviços tomados com ISS retido por empresas de fora do município, com emissão de guia de pagamento e recibo de retenção do ISS.

- Permitir Controle de pendências de declaração mensal de serviços não realizada ou incompleta.

- Permitir Escrituração fiscal de serviços prestados e serviços tomados.

- Permitir Exportação de notas fiscais emitidas em arquivo XML.

- Permitir Solicitação e controle de AIDF-e (Autorização para Impressão de Documento Fiscal Eletrônico).

- Permitir Solicitação e controle de AIDF (Autorização para Impressão de Documento Fiscal Convencional).

- Permitir Lançamento de notas fiscais convencionais para empresas que ainda não aderiram à emissão de NFS-e, permitindo a realização de declaração mensal de serviços destas empresas, bem como a escrituração fiscal.

- Retenção de ISS por órgãos públicos.

Módulo Gestor

 Gerenciamento de AIDF.

- Gerenciamento de AIDF-e.

- Consulta e relatório de NFS-e emitida com diversas opções de filtro.

- Consulta e relatório de NFS-e cancelada.

- Consulta de empresa com pendências.

- Relatório de cadastros mobiliários credenciados no sistema SysISS Online.

- Exportação para TSE de Notas Fiscais Emitidas para Candidatos e Partidos. 
Atendimento on-line ao Contribuinte

- Manuais de utilização do sistema e manuais.
- Perguntas e respostas com dúvidas frequentes.

- Mecanismo de interação para envio de dúvidas e/ou solicitação de informações do tipo Fale Conosco.

- Verificação de autenticidade de certidões emitidas.
- Consulta de Débitos do Contribuinte e emissão de guia de pagamento.

- Consulta de Débitos de Imóvel e emissão de guia de pagamento.

- Consulta de Débitos de Empresa e emissão de guia de pagamento.

- Consulta de Débitos de Imóvel Rural e emissão de guia de pagamento.

- Consulta de Débitos de Cemitério e emissão de guia de pagamento.

- Consulta de Outros Débitos e emissão de guia de pagamento.

- Extrato de débitos do contribuinte

- Extrato de débitos de imóvel.

- Extrato de débitos de empresa.

- Extrato de débitos de imóvel rural

- Extrato de débitos de cemitério

- Emissão de guia de pagamento de Alvará para Localização e Funcionamento por Exercício.

- Emissão de Alvará para Localização e Funcionamento por Exercício, permitindo somente a emissão quando não houver débitos pendentes de alvará.

- Emissão de Alvará com QR Code para conferência de autenticidade.

- Emissão de 2 ª via de carnês de impostos.

- Emissão de Certidão Negativa de Débitos do Contribuinte.

- Emissão de Certidão Negativa de Débitos de Imóvel.

- Emissão de Certidão Negativa de Débitos de Empresa.

- Emissão de Certidão Negativa de Débitos de Imóvel Rural.

- Emissão de Certidão Negativa de Débitos de Cemitério.

- Controle na emissão das certidões negativas não permitindo a emissão caso haja débitos em atraso.

- Emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos do Contribuinte.

- Emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de Imóvel.

- Emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de Empresa.

- Emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de Imóvel Rural.

- Emissão de Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de Cemitério.

- Controle na emissão das certidões positivas com efeito de positiva permitindo a emissão quando houver parcelamentos à vencer.

- Emissão de Certidão de Cadastro de Imóvel.

- Emissão de Certidão de Cadastro de Empresa.

- Emissão de Certidão de Cadastro de Imóvel Rural.

- Emissão de Certidão de Cadastro de Cemitério.

- Alteração de Endereço de Correspondência (do contribuinte)

ANEXO II

MODELO DE CREDENCIAMENTO DAS EMPRESAS

Processo Licitatório – Pregão Presencial Nº 35/2018
Razão Social:

CNPJ nº:

Endereço: 

Fone/fax:

CEP:

Cidade: 

Nome da Pessoa para Contatos: 

CPF: 

E-mail: 

Fone/fax: 

Local: _____________________________, _______de __________________de 2018.

____________________________

Assinatura e Carimbo da Empresa

OBS.: O Credenciamento deverá ser apresentado em papel timbrado da Empresa.

ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

A ___________________________________________, CNPJ nº__________________, com sede à ________________________, município de ______________, Estado _______, neste ato representada pelo (diretores/sócios/outros com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui seu Procurador, o Senhor (nome, Rg,CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal de Cafeara, praticar os atos necessários para representar a outorgantes na licitação na modalidade de pregão – Edital de Pregão Presencial nº__ , usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

Xxxxxxxxxxxxxx, 00 de xxxxxxxxxxx de 2018.

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa

RG/CPF

Carimbo

OBS.: A Procuração deverá ser apresentada em papel timbrado da Empresa e com reconhecimento de firma.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ n°. sediada à (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2018.

___________________________________________

(Assinatura do representante legal)

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cafeara – PR

Pregão Presencial n°. 35/2018
O signatário da presente, em nome da proponente declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2018.

___________________________________

(Assinatura do representante legal)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade de Edital de Pregão Presencial sob n. ____, de ______de __________ de 2018, instaurado por esse Município de Cafeara – PR que se nossa Empresa for Declarada vencedora do Objeto:

a) Por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO.

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2018.

___________________________________________

(Assinatura do representante legal)

ANEXO VII
Razão Social da Licitante

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

                                  Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa-----------------------------------------------------------------------------------------------------CNPJ nº.--------------------------------------é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na lei complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos  termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial no, realizado pela Prefeitura Municipal de Cafeara-Pr.

_____________, ______ de ___________ de _____.

(Assinatura e carimbo do representante legal da empresa proponente)

CARIMBO CNPJ
ANEXO VIII
CAPACIDADE FINANCEIRA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações.

	INDICADOR LIQUIDEZ CORRENTE
	ÍNDICE
	INDICADOR
LIQUIDEZ GERAL
	ÍNDICE

	LC = AC PC
	
	LG = AC + RLP PC + ELP
	

	

	ENDIVIDAMENTO
	ÍNDICE

	E = (PC + ELP (AC + RLP + AP)
	


Onde:

	LC = Liquidez Corrente
	AP = Ativo Permanente

	AC = Ativo Circulante
	RLP= Realizável a Longo Prazo

	PC = Passivo Circulante
	ELP= Exigível a Longo Prazo

	LG = Liquidez Geral
	E= Endividamento


OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

Local, 
de 
de 2018.

Representante legal
Contador
( nome, RG n° e assinatura)
(nome, n° CRC e assinatura)
-ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO Nº 35/ 2018



Contrato celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA, doravante denominado CONTRATANTE, representada neste ato pelo Prefeito xxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxx, xxxxxxx, Cafeara/PR, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº xxxxxxxxxxxxxxx, e ..............., sita na Rua ...................., ..., ............../.., representado por ..............................., .........., ......, residente e domiciliado na Rua ............... ......../.., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº ...........-.., doravante denominada CONTRATADA, para executar a prestação de serviços descritos  no Objeto, pregão nº xxx/2018.



O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.                                                                               

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



 Contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E ISS ONLINE PARA O MUNICÍPIO DE CAFEARA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO     



A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ .........(...................................), para execução dos serviços propostos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2018
	230
	03.002.04.122.0002.2012
	0
	3.3.90.39.11.00
	Do Exercício


CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO



Os pagamentos serão efetuados, 10 (dez) dias após presentação de NF, conforme Calendário de Pagamentos à Fornecedores.



A Contratada para recebimento deverá apresentar FGTS e Certidão de Débitos Federais.

CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



Os valores do presente contrato não pagos na data do vencimento deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, respeitada a periodicidade mensal, pelo IGPM, da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 



Os serviços terão início no prazo de forma imediata a contar do recebimento da autorização de serviços e serão executados de acordo com o edital a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento.



O prazo de execução dos trabalhos será pelo período de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES



1 - Dos Direitos



Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.



2 - Das Obrigações 



Constituem obrigações da CONTRATANTE:



a)efetuar o pagamento ajustado; e



b)dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.



Constituem obrigações da CONTRATADA:



a) prestar os serviços na forma ajustada;



b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre a CONTRATADA e seus empregados;



c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;



d) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;



e) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS SOCIAIS



A CONTRATADA se obriga a manter sob sua exclusiva conta todos os servidores e operários empregados nos serviços, que deverão estar por ela segurados contra riscos de acidentes de trabalho, observadas, também, as   prescrições   das   Leis Trabalhistas e Previdência Social, seus regulamentos e portarias, ficando a CONTRATADA como única e exclusiva responsável por todas as infrações em que incorrer.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO



A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO



Este contrato poderá ser rescindido:



a) por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;



b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e 



c) judicialmente, nos termos da legislação.



A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.                              

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


Independentemente das sanções penais cabíveis e da indenização por perdas e danos, e da possibilidade de rescisão, a administração, no caso de inexecução total ou parcial do futuro contrato, na forma do Artigo 87 da Lei régia, poderá aplicar as seguintes sanções, cumuladas ou não com outras, prevista no mesmo diploma legal:

a) advertência;

b) multa administrativa de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL



Qualquer dano físico ou material ocasionado a terceiros, por ocasião da execução dos serviços, objeto deste instrumento, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Fica eleito o Foro da Comarca de Centenário do Sul para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.



E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.






Cafeara, .. de ............ de 2018. 

Contratante

Contratada

Testemunhas
ANEXO X
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Cafeara, Estado do Paraná, atesta que a empresa (razão social)_______________, inscrita no CNPJ sob o № xxx , por meio de seu representante legal, o Senhor  (nome do  representante legal), portador da Carteira de Identidade № xxx, visitou o local onde será executado o serviço objeto do Edital Pregão nº /2018.

_____________, ______ de ___________ de _____.

______________________________

Assinatura do Responsável
